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In memoriam de Glenn Switkes

Em dezembro de 2009, a CPI-SP perdeu seu conselheiro 
Glenn Switkes. 

Glenn, 58, era diretor do programa Amazônia da organização 
norte-americana International Rivers. 

A nossa parceria com Glenn remontava à década de 1990 
e incluiu diversas ações conjuntas na defesa de direitos 
de índios e quilombolas ameaçados por empreendimentos 
hidroelétricos. Desde 2001, Glenn integrava o Conselho 
Diretor da CPI-SP.
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A Comissão Pró-Índio de São Paulo foi fundada em 1978 por um 
grupo composto de antropólogos, advogados, médicos, jornalistas e 
estudantes para defender os direitos dos povos indígenas diante das 
crescentes ameaças do regime ditatorial vigente naquela época.

A Comissão Pró-Índio de São Paulo atua com índios e quilombolas 
para garantir seus direitos territoriais, culturais e políticos, 
procurando contribuir com o reconhecimento dos direitos das 
minorias étnicas, com o combate à discriminação racial e étnica e 
o fortalecimento da democracia no Brasil.

Para alcançar seus objetivos, a CPI-SP monitora as ações do Poder 
Público; divulga informações sobre e para os beneficiários; promove 
atividades de formação e produz material didático; assessora 
organizações dos grupos beneficiários; e promove ações de 
incidência visando assegurar os direitos de índios e quilombolas. 

Sítio eletrônico: www.cpisp.org.br
Rua Padre Carvalho, 75 – São Paulo - SP – 05427-100
tel./fax (11) 3518-8961/3814-7228
email: cpisp@cpisp.org.br

Acompanhe a CPI-SP no twitter

Antes de imprimir, pense em seu compromisso com o meio ambiente. Todo o texto foi 

diagramado com a Ecofont, tipologia que economiza até 25% de tinta na impressão.

http://www.adital.com.br/site/noticia.asp?lang=PT&cod=42756
http://www.twitter.com/proindio
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MONITORAMENTO DE POLÍTICAS  
PÚBLICAS & ADVOCACY 

» Monitoramento “Terras Guarani no Sul  
    e no Sudeste“

Em 2009, a CPI-SP deu continuidade ao monitoramento das 
120 terras com presença Guarani em São Paulo, Rio de Janeiro, 
Espírito Santo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, 
acompanhando a evolução de 41 processos de regularização 
fundiária, 97 ações judiciais e os desdobramentos de 18 casos 
com incidência ou em área contígua a unidades de conservação. 
A pesquisa inclui o levantamento de informação em sítios 
eletrônicos, estudos acadêmicos, material de imprensa, arquivos 
do Ministério Público Federal, Diário Oficial da União e Diário 
Oficial da Justiça. 

Em dezembro, a CPI-SP disponibilizou ao público os resultados 
do monitoramento por meio do livro Terras Guarani no Sul e 
no Sudeste.
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» Monitoramento “Comunidades Quilombolas  
   e Direitos Territoriais”

Dando prosseguimento ao monitoramento Comunidades 
Quilombolas e Direitos Territoriais, em 2009, a CPI-SP 
acompanhou o andamento dos procedimentos administrativos 
no Incra (955 processos) e das ações judiciais envolvendo 
terras quilombolas (155 ações envolvendo 68 terras) bem como 
a evolução da legislação federal e estadual sobre a matéria. Os 
resultados da pesquisa foram consolidados e disponibilizados 
no sítio da CPI-SP. 

Os dados do monitoramento subsidiaram também a elaboração 
do documento “Terras Quilombolas: Balanço 2008” e o boletim 
Terra de Quilombo nº 05, publicação didática destinada aos 
quilombolas.

http://www.cpisp.org.br/terras/
http://www.cpisp.org.br/terras/
http://www.cpisp.org.br/acoes/
http://www.cpisp.org.br/htm/leis/
http://www.cpisp.org.br/acoes/upload/arquivos/Terras%20Quilombolas%20-%20Balan%25C3%25A7o%202008%20revisado_abril.pdf
http://www.adital.com.br/site/noticia.asp?lang=PT&cod=42756
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» Repercussão na Imprensa

Portal EcoDebate

http://www.adital.com.br/site/noticia.asp?lang=PT&cod=42756
http://www.revistaforum.com.br/sitefinal/EdicaoNoticiaIntegra.asp?id_artigo=7808
http://www.reporterbrasil.org.br/exibe.php?id=1558
http://www.seculodiario.com.br/exibir_not.asp?id=2691
http://www.ecodebate.com.br/2009/12/14/comissao-pro-indio-de-sao-paulo-lanca-o-livro-terras-guarani-no-sul-e-no-sudeste/
http://www.redebrasilatual.com.br/radio/programas/jornal-brasil-atual/indios_guarani.mp3.mp3/?searchterm=perutti
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» Debate: “Comunidades Quilombolas: 
    territorialidade e proteção jurídica”

O debate foi promovido pela Comissão Pró-
Índio de São Paulo e Conectas Direitos Humanos, 
com o apoio do Ministério Público Federal, no dia  
26  de agosto no auditório da Procuradoria Regional da 
República da 3ª Região.

O evento foi concebido para denunciar as ameaças de retrocesso 
na garantia dos direitos das comunidades quilombolas e 
especialmente os riscos envolvidos no iminente julgamento pelo 
Supremo Tribunal Federal da Ação Direta de Inconstitucionalidade 
do decreto que regulamenta os procedimentos para titulação 
das terras quilombolas.

O evento reuniu cerca de 90 pessoas integrantes do Ministério 
Público Federal, ONGs, órgãos governamentais, empresas 
e universidades. 

http://www.cpisp.org.br/acoes/html/resultados.aspx?LinkID=15
http://www.cpisp.org.br/htm/leis/page.aspx?LeiID=140
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ATIVIDADES DE FORMAÇÃO
Em 2009, a CPI-SP promoveu três oficinas de capacitação para 
jovens quilombolas do Pará que contaram com a participação de 127 
participantes. 

» Material Didático: “O Jogo da Titulação” 

Para subsidiar as atividades de formação a CPI-SP produziu “O 
Caminho da Titulação”, material didático em formato de jogo de 
baralho para ensinar de maneira lúdica os procedimentos para a 
titulação das terras quilombolas.
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» Oficina “Jovens Quilombolas e a Luta pela Terra”

Dando continuidade ao programa de formação de jovens quilombolas, 
a CPI-SP e a Malungu, em parceria com o Centro de Cultura Negra do 
Maranhão, promoveram mais uma oficina de capacitação.

Realizada nos dias 4 a 7 de junho na cidade de Belém, a oficina 
contou com a participação de 27 jovens, sendo 13 do Pará e 4 do 
Maranhão. Os(as) jovens paraenses vieram de 16 comunidades de 
10 municípios do estado.



» Oficina “Jovens Quilombolas do Alto Trombetas  
    e a Luta pela Terra”

A oficina foi realizada numa promoção conjunta da CPI-SP com a 
Associação das Comunidades Remanescentes de Quilombos do Município 
de Oriximiná (ARQMO) e o apoio da Cooperativa do Quilombo nos dias 
17 a 19 de setembro, na Comunidade Abuí, em Oriximiná.

A oficina foi dirigida aos jovens das 13 comunidades quilombolas de 
Oriximiná que ainda não tiveram suas terras tituladas. Participaram da 
oficina 49 quilombolas, sendo 25 mulheres e 24 homens.

  O tema da oficina (luta pela terra) foi 
abordado sobre três perspectivas: a 
importância da titulação e como ela 
pode contribuir para melhorar a vida 
nas comunidades; os procedimentos 
administrativos para a titulação das 
terras quilombolas; e a importância 
da organização das comunidades 
para alcançar a titulação.
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» Oficina “ARQMO: 20 anos de lutas e conquistas”
 
A oficina foi realizada na Comunidade Jamari (em Oriximiná), nos dias 8 
e 9 de dezembro, com a presença de 51 participantes (21 mulheres e 30 
homens) de 17 comunidades. O evento organizado pela CPI-SP e ARQMO 
contou com o apoio da Cooperativa do Quilombo e do Imaflora.

A oficina teve por objetivos: ampliar o conhecimento dos quilombolas sobre 
os procedimentos administrativos para titulação de suas terras; refletir sobre 
o seu processo organizativo; e, discutir e aprovar um plano de trabalho  
para 2010.

Na oficina, foram definidas três metas prioritárias para a parceria ARQMO, 
Cooperativa do Quilombo e CPI-SP em 2010: titulação dos três territórios 
ainda não regularizados; fortalecimento da participação e organização 
dos jovens; e legalização e fortalecimento das associações quilombolas 
de Oriximiná. 

 
 



ASSESSORIA
Em 2009, a CPI-SP prosseguiu a assessoria à Malungu — Coordenação 
das Associações das Comunidades Remanescentes de Quilombos do 
Pará, à Associação das Comunidades Remanescentes de Quilombos 
do Município de Oriximiná (ARQMO) e à Cooperativa do Quilombo 
(CEQMO). A assessoria é uma das dimensões da parceria que a 
CPI-SP mantém há muitos anos com essas organizações e que 
inclui também o desenvolvimento conjunto de ações de advocacy 
voltadas prioritariamente para a garantia dos direitos territoriais e 
eventos de formação.

» Assessoria à Malungu

Em 2009, a CPI-SP assessorou a coordenação da Malungu na definição 
de seu plano de trabalho anual, bem como apoiou a elaboração e 
a gestão de seus projetos de financiamento. Contribuiu também 
com as ações da Malungu que garantiram a participação de uma 
delegação de 200 quilombolas paraenses no Fórum Social Mundial. 
E colaborou ainda com as iniciativas visando agilizar a titulação das 
terras das comunidades quilombolas do Marajó, uma das regiões de 
maior conflito no estado.
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» Assessoria às Organizações Quilombolas  
    de Oriximiná

Em 2009, a ARQMO e a CPI-SP deram prosseguimento às iniciativas 
visando proteger os direitos das 13 comunidades quilombolas de 
Oriximiná que se encontram ameaçadas pela concessão da floresta 
nacional Saracá-Taquera. 

Inicialmente, a área aberta à concessão estava sobreposta ao território 
quilombola. Graças à ação da ARQMO e da CPI-SP conseguiu-se ainda 
em 2008 que as terras quilombolas ficassem fora da área a ser aberta 
às madeireiras. Mas a insegurança permanece uma vez que a titulação 
ainda não foi concretizada. E, apesar do compromisso do presidente do 
Incra de concluir os relatórios de identificação dos territórios quilombolas 
em 2009, chegou-se ao final do ano sem que esses relatórios tivessem 
sido realizados. 

Em novembro de 2009, a Procuradoria da República no Município de 
Santarém apresentou ação civil pública com o objetivo de resguardar os 
direitos das comunidades quilombolas. A iniciativa é um desdobramento 
de procedimento administrativo instaurado pela Procuradoria a 
partir de representação da Comissão Pró-Índio de São Paulo. A ação 
demanda a imediata suspensão da licitação para concessão florestal 
até que sejam publicados na imprensa oficial o Relatório Técnico de 
Identificação e Delimitação dos territórios quilombolas e o novo Plano 
de Manejo da Flona. 
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INFORME FINANCEIRO

A contabilidade da CPI-SP relativa ao exercício de 2009 foi auditada 
pela HLB Audilink & Cia. Auditores. O parecer dos auditores encontra-se 
disponível para consulta no sítio eletrônico da CPI-SP.

EnTRAdAs EM 2009
 ORIGEM DOS RECURSOS                                   REAIS (R$)

 Doações  

 CAFOD   

 CESE    

 Christian Aid    

 DKA Áustria    

 ICCO   

 Programa DTAT- ICCO          

 Receitas Financeiras    

 Recursos Próprios       

 TOTAL GERAL    

dEspEsAs EM 2009
 DESPESAS REALIZADAS                                    REAIS (R$)

 Programas                                                                      

 Programa Povos Indígenas                                           

 Programa Comunidades Quilombolas                      

 Desenvolvimento Institucional                                  

 Oficina Programa DTAT/ICCO                                    

 Encontro Parceiros CAFOD                                        

 Administrativo e Pessoal                                                 

 Auditoria Externa                                                             

 TOTAL                                                                                

FINANCIADORES

Projeto gráfico

Fotos
Carlos Penteado

580.479

90.400

6.800

104.333

28.615

291.400

58.932

36.832

308

617.619

266.780

52.517

155.478

1.410

44.593

12.779

288.077

4.400

559.257

http://www.cpisp.org.br/html/relatorio_publico.html
http://www.adital.com.br/site/noticia.asp?lang=PT&cod=42756



